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Resposta da Questão de Ordem n.º 0202

Presidente: Walter Feldman

180ª Sessão Ordinária – 06.12.2001 

O SR. PRESIDENTE -  WALTER FELDMAN  - PSDB - Antes de fazer o encaminhamento final da sessão extraordinária, quero responder, regimentalmente, à indagação feita pelo nobre Deputado Vítor Sapienza, que suscitou questão de ordem, na sessão ordinária de 26 de setembro próximo passado, indagando sobre a correta interpretação de dispositivos regimentais acerca da votação de proposições, no âmbito das comissões permanentes da Assembléia.

De fato, a interpretação meramente textual que vem sendo emprestada ao artigo 208 do Regimento Interno, por algumas Comissões, não se coaduna com o restante da seção, onde está contido o método de votação. A interpretação deverá ser contextual. 

Assim, votar as proposições em globo não significa votar conjuntamente todas as proposições dispostas na pauta da reunião da comissão técnica, método que, sem sombra de dúvida, dá significativa celeridade à tramitação do processo legislativo, sacrificando, porém, o mandamento constitucional consubstanciado no espírito democrático, que grava o devido processo legislativo, espírito este que demanda o debate entre os interessados, visando a produzir uma tese que, ao final, ganhará abstração, generalidade, eficácia e, especialmente, a obrigatoriedade que vinculará todos os atores do corpo social. 

Votar as proposições em globo não significa que todas as espécies ou tipos de proposição legislativa constantes no artigo 133 da X Consolidação do Regimento Interno possam ser votadas de uma só vez, em um só ato deliberativo. 

Votar em globo é regra geral para se deliberar cada proposição principal, em contraposição à possibilidade de, como exceção (artigo 209, § 3.º), votá-la ‘por partes’, isto é, seccioná-la, artigo por artigo, seção por seção, capítulo por capítulo, etc. 

Os preceptivos regimentais sobre a matéria são suficientemente claros para se evitar qualquer outro procedimento no âmbito das comissões que são, seja o da deliberação individual de cada proposição principal. 

Acolhendo, por fim, a solicitação do nobre Deputado Vítor Sapienza, posta na questão de ordem, esta Presidência determina à Secretaria Geral Parlamentar que dê ciência aos presidentes das comissões do inteiro teor desta decisão.

Está respondida a questão de ordem do nobre Deputado Vítor Sapienza.

Srs. Deputados, nos termos do Artigo 100, inciso I, da X Consolidação do Regimento Interno, convoco V. Exas. para uma sessão extraordinária, a realizar-se hoje, 60 minutos após o término da presente sessão, com a finalidade de ser apreciada a seguinte Ordem do Dia:

PL n.º 788/ 2001, do Deputado Edmir Chedid;

PL n.º 703/2001, do Deputado Valdomiro Lopes;

PL n.º 360/2001, do Deputado Arnaldo Jardim;

PLC n.º 41/2001, da Corregedoria da Fiscalização Tributária;

PLC n.º 14/2000, da Artesp. 
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